CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO

PORTARIA CNMP-PRESI N° 26, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014.

Disciplina o tramite interno de propostas de acordos,
convénios, termos de cooperagdo, cessOes,
permissdes e ajustes congéneres, no ambito do
Conselho Nacional do Ministério Publico.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO,
no uso das atribuicdes que Ihe confere o inciso | do § 2° do artigo 130-A da Constituicdo Federal,
com fundamento nos incisos 111, XXIV e XXV, do art. 12, da Resolugéo n°® 92, de 13/03/2013,
que instituiu o Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Publico; e considerando
a necessidade de disciplinar o tramite interno de propostas de acordos, convénios, termos de

cooperacéo, cessoes, permissdes e ajustes congéneres no ambito deste Conselho, RESOLVE:

Art. 1° As propostas de acordos, convénios, termos de cooperacao, cessdes, permissées
e ajustes congéneres a serem firmados entre o Conselho Nacional do Ministério Publico —
CNMP e pessoas juridicas de direito publico ou privado devem estar acompanhadas da
respectiva minuta, em arquivo eletronico editavel, e de manifestacdo acerca do interesse e da
necessidade institucionais.

Paragrafo unico. A proposta de que trata o caput devera ser formalizada via sistema
SEI e encaminhada a Secretaria-Geral para anéalise e instrucdo. (Redacdo dada pela Portaria
CNMP-PRESI n° 93, de 24 de Julho de 2018)

Art. 2° Cabe a Secretaria Geral determinar a adogédo das providéncias necessarias a

instrucdo das propostas de acordos, convénios, termos de cooperacdo, cessdes, permissdes e
ajustes congéneres, solicitando, inclusive, informacg6es de qualquer das unidades do Conselho.

8 1° As minutas de acordos, convénios, termos de cooperacdo, cessdes, permissoes e
ajustes congéneres devem ser analisadas pela Assessoria Juridica do Conselho Nacional do
Ministério Pablico (ASJUR).

8 2° Apods a anélise pela ASJUR, os autos deverdo ser encaminhados a Secretaria Geral.

Art. 4° Concluida a instrucéo, a Secretaria-Geral submetera o processo a apreciagao
da Presidéncia do Conselho Nacional do Ministério Publico que podera: (Redacdo dada pela
Portaria CNMP-PRESI n° 93, de 24 de Julho de 2018)

| — tomar ciéncia e restituir os autos a Secretaria Geral para a respectiva assinatura do
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instrumento de acordo, convénio, termo de cooperacdo, cessdo, permissdo ou ajuste congénere
nas hipoteses em que lhe couber, por ato de delegacdo da competéncia prevista no art. 11, inciso
XXV, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Publico;

I — determinar a realizag&o de atos instrutorios complementares, solicitando, inclusive,
informacdes de qualquer das unidades do Conselho;

Il — promover a assinatura do instrumento de acordo, convénio, termo de cooperacao,
cessdo, permissao ou ajuste congénere;

IV — determinar o seu arquivamento.

Art 5° (Revogado pela Portaria CNMP-PRESI n° 93, de 24 de Julho de 2018)

Art. 6° Assinado o instrumento de acordo, convénio, termo de cooperagdo, cessdo,

permissdo ou ajuste congénere a Presidéncia promovera ou diligenciara:

| - a publicag&o, por extrato, no Diério Oficial da Unido;

Il — a publicacdo, na integra, no sitio eletrdnico do CNMP;e (Redacdo dada pela
Portaria CNMP-PRESI n° 93, de 24 de Julho de 2018)

Il — a inclusdo no Portal da Transparéncia do CNMP. (Redacdo dada pela Portaria
CNMP-PRESI n° 93, de 24 de Julho de 2018)

Paragrafo Unico. A divulgacdo no Portal da Transparéncia observara, no que couber,

as normas previstas na Resolucdo n° 86, de 21/03/2012, do Conselho Nacional do Ministério
Publico.

Art. 7° Cumpridas as diligéncias reportadas no artigo 6°, a Presidéncia encaminharé o
processo a unidade com atribuicdo para gerir o ajuste.

81° Todo acordo, convénio, termo de cooperagdo, cessdo, permissdo ou ajuste
congénere tera um gestor, cabendo a unidade responsavel pelo seu acompanhamento indicar
um membro ou servidor para tanto, que sera designado por ato da Secretaria-Geral.

8§ 2° O gestor do ajuste encaminhara relatorio de atividades anualmente a Presidéncia,
sem prejuizo de dever prestar informac6es quando demandado. (Redagdo dada pela Portaria
CNMP-PRESI n° 93, de 24 de Julho de 2018)

Art. 8° As propostas de acordos, convénios, termos de cooperacdo, cessOes,

permissdes e ajustes congéneres de que trata essa Portaria observardo, no que couber, as normas
previstas na Lei n. 8.666, de 21/06/1993; na Lei n. 13.019, de 31/07/2014, no Decreto n. 6.170,
de 25/07/2007; na Resolucéo n. 92, de 13/03/2013; e na Resolucéo n. 86, de 21/03/2012, ambas
do Conselho Nacional do Ministério Pablico, bem como nas demais normas de regéncia.
(Redacdo dada pela Portaria CNMP-PRESI n°® 93, de 24 de Julho de 2018)
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Art. 9° Cabera a Presidéncia acompanhar todos os acordos, convénios, termos de

cooperacgdo, cessoes, permissdes e ajustes congéneres celebrados pelo Conselho Nacional do
Ministério Pablico.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
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